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TERMO DE CONTRATO Nº 02/CRS-SUDESTE/2014
	PROCESSO nº
	:
	2014-0.060.055-0

	
	
	

	CONTRATANTE
	:
	SMS–COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUDESTE 

(Dec. Mun. nº 46.209/2005, Portaria 1.021/2013 – SMS.G)

	
	
	

	CONTRATADA
	:
	ORPAN – ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA

	
	
	

	OBJETO DO CONTRATO
	:
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE PERTENCENTES À COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUDESTE

	
	
	

	VALOR MENSAL DO CONTRATO
	:
	R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais)

	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	:
	R$ 3.060.000,00 (Três milhões e sessenta mil reais)

	
	
	

	NOTA DE EMPENHO nº
	:
	22410/2014

	
	
	

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	:
	Lei Federal 8.666/93

	
	
	

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	:
	84.25.10.301.3003.4101.33.90.37.00


Aos cinco dias do mês de março do ano dois mil e quatorze, no Gabinete da Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, situado na Rua Padre Marchetti, 557, Ipiranga, São Paulo - Capital, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, por intermédio da COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUDESTE, neste ato representada pela sua Coordenadora Dra. KARINA BARROS CALIFE BATISTA, nos termos da Portaria nº 1.021/01/201-SMS.G, doravante designada, simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ORPAN – ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.,  CNPJ nº 05.137.100/0001-88, com sede na Rua Guacui, nº 134 – Alto da Mooca – São Paulo - SP, telefone (11) 2605-3758, vencedora e adjudicatária do Pregão suprarreferido, representada, neste ato, pelo Senhor MARCOS GONTOW, portador do documento de identidade R.G. nº 10.919.957 e do CNPF nº 047.853.918-55, estado civil casado, profissão  Engenheiro Eletricista, nacionalidade Brasileira, doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA,  resolvem firmar o presente Contrato, em consonância com o despacho proferido nos autos do Processo nº 2012-0.104.538-6, e nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Municipal nº 13.278/02, e demais normas complementares, objetivando a prestação dos serviços discriminados na cláusula primeira deste instrumento, mediante as seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Contrato a prestação pela CONTRATADA à CONTRATANTE para a PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA PARA UNIDADES DE SAÚDE LOCALIZADAS EM SUA ÁREA DE ABRANGÊNCIA, conforme especificado no Anexo I do Edital, que é parte integrante do presente instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA PARA CONTRATAR  E  INÍCIO DOS SERVIÇOS
2.1.  Como condição para contratar apresentou garantia no valor de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, prestada mediante depósito no Tesouro Municipal.

2.1.1. A garantia será prestada em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, observando-se o disposto no artigo 56, § 1°, incisos I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93.

2.1.2. A garantia exigida pela Administração será utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.

2.1.3. Sempre que o valor contratual for aumentado, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

2.1.3.1.O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida na cláusula 9.1.4 do contrato. 

2.1.4. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada.

2.1.5. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades referidas no item 2.1.1.

2.2. 
O início da execução dos serviços deverá ocorrer no máximo em até em até 05 (cinco) dias corridos a contar da data fixada na Ordem de Início dos Serviços.

2.2.1. A Ordem de Início dos Serviços será dada pelo setor de contratos, por escrito e anexado ao processo administrativo da contratação, com a ciência da CONTRATADA.

2.2.1.1. A Ordem de ìnicio será subscrita pelo responsável pela fiscalização do contrato a ser indicado pela CONTRATANTE no processo administrativo. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
3.1. A CONTRATADA obriga-se a executar fielmente os serviços especificados no Anexo I, através de funcionários devidamente habilitados e treinados e com bons antecedentes, bem como:
3.1.1. Implantar no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da autorização de início dos serviços, os postos de vigilância nos locais e horários estabelecidos pela CONTRATANTE, discriminados, respectivamente, no item 6 - Relação de Locais, do ANEXO I que faz parte integrante do presente ajuste,
3.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3.1.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

3.1.4. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;

3.1.5. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem;

3.1.6. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

3.1.7. Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme item anterior;

1.1.1. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

1.1.2. Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE;

1.1.3. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
1.1.4. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;
1.1.5. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

a) Uniformes, equipamentos de proteção individual, adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

b) Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

1.1.6. Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

1.1.7. Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho;

1.1.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos;

1.1.9. Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;
1.1.10. Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo, 01 (uma) vez por semana;
1.1.11. A CONTRATADA manterá seus empregados regularmente registrados segundo as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, assumindo inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes dessas relações de emprego.

1.1.12. A CONTRATADA estará obrigada a apresentar, no momento do início da execução dos serviços, relação nominal de seus empregados em atividade nas dependências da CONTRATANTE, responsabilizando-se por todos os prejuízos que esses possam ocasionar no desempenho de suas atribuições.

1.1.13. A relação, a que se refere o item 3.1.18 desta cláusula, deverá ser atualizada sempre que houver alteração no quadro de empregados.

1.1.14. A CONTRATADA obriga-se a substituir qualquer um de seus empregados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que a CONTRATANTE assim o solicitar;

1.1.15. Deverá a CONTRATADA atender prontamente todas as recomendações da CONTRATANTE, que visem à regular execução do presente Contrato

1.1.16. Assumir o posto, devidamente uniformizado, e com aparência pessoal adequada; 

1.1.17. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

1.1.18. Comunicar à CONTRATANTE, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio;

1.1.19. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços, em livro próprio, que deverá ser guardado por funcionário da contratada e ser apresentado, semanalmente, ao encarregado de fiscalizar a fiel execução do contrato; 

1.1.20. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança necessárias, bem como aquelas que entender como oportunas; 

1.1.21. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas; 

1.1.22. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados, a menos que se trate de unidade em que os portões devam permanecer abertos; 

1.1.23. Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios da Contratante;

1.1.24. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

1.1.25. Controlar a entrada e saída de veículos, empregados/funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser estabelecido pela Contratante; 

1.1.26. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante; 

1.1.27. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a CONTRATANTE; 

1.1.28. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

1.1.29. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros; 

1.1.30. Não se ausentar do posto; 

1.1.31. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da CONTRATANTE, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações; 

1.1.32. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das condições de segurança;

1.1.33. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações; 

1.1.34. A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

1.1.35. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da Contratante e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica; 

1.1.36. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante.

1.1.37. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 

1.1.38. Efetuar a reposição de mão-de-obra, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga, ou férias, de modo a manter-se permanentemente o atendimento ao número de postos, sob pena de inadimplemento contratual, sem prejuízo de descontos de horas não trabalhadas. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a Contratada deverá apresentar documentação relativa a cada um dos substitutos. 

1.1.39. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou em quaisquer outras instalações da Contratante. 

1.1.40. Responsabilizar-se pelos danos causados, por ação ou omissão, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento, obrigando-se ainda a manter seguro de responsabilidade e de garantia para cobertura de eventuais extravios de objetos, equipamentos, máquinas, materiais, bem como todo e qualquer bem pertencente ao patrimônio municipal, ou sob guarda da Contratante; 

1.1.41. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários para a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até vinte e quatro horas, tendo ainda identificação própria, de modo a não serem confundidos com similares de propriedade da Prefeitura. 

1.1.42. Atender nos prazos estabelecidos a quaisquer notificações da Contratante relativas às irregularidades praticadas por seus funcionários, bem como o descumprimento de quaisquer obrigações contratuais; 

1.1.43. Responder por todos os encargos e as obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;

1.1.44. Responder a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade de serviços executados, equipamentos, etc; 

1.1.45. Proteger e vigiar os bens municipais em horário diurno e noturno, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à Contratante, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas, com posterior formulação. 

1.1.46. Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados. 

1.1.47. Repor os bens furtados por outros de características semelhantes. 

1.1.48. Cumprir, em relação a seus empregados, todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual. 

1.1.49. Manter atualizada a documentação exigida pela PMSP, mediante a entrega à Unidade Contratante de documentação nova, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento. 

1.1.50. Implantar o plano de trabalho elaborado em conjunto com a Contratante, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução;

1.1.51. Comparecer, se solicitada, às dependências da Contratante, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões; 

1.1.52. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

4.1.  A CONTRATANTE deverá efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada; 

4.2. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

4.3 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

4.4. Não permitir intervenção de terceiros nos serviços; 

4.5. Garantir livre acesso aos funcionários da contratada aos funcionários da contratada aos locais de trabalho, fornecendo as informações solicitadas; 

4.6. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos; 
4.7. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas. 

4.8. Indicar instalações sanitárias; 

4.9. Indicar vestiários com armários guarda-roupas.
4.10 A CONTRATANTE deverá assegurar, à CONTRATADA, condições para o regular cumprimento das obrigações desta última, inclusive realizando o pagamento pelos serviços prestados na forma do ajustado entre as partes.
4.11 A CONTRATANTE manterá livros de ocorrências em cada uma de suas unidades, no qual o servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços deverá fazer anotações diárias dos incidentes havidos, em especial daqueles que importem em descumprimento das obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA –DO PREÇO, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O preço mensal dos serviços contratados é de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais) e o valor global dos serviços contratados é de R$ 3.060.000,00 (três milhões e sessenta mil reais), nele estando incluídos todos os custos e a margem de lucro da CONTRATADA, que nada mais poderá reclamar a título de contraprestação pela execução de suas obrigações contratuais.
O valores mensais dos tipos de serviços são:

- Posto 12 horas: R$ 6.278,90 (seis mil, duzentos e setenta e oito reais e noventra centavos)

- Posto 24 horas: R$ 18.469,40 (dezoito mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e quarenta centavos)

- Monitoramento eletrônico: R$ 879,10 (oitocentos e setenta e nove reais e dez centavos)
5.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 48.971, de 27 de Novembro de 2007, o reajuste de preço contratual será concedido após 1 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta e, na hipótese de prorrogação contratual, observar-se-ão as normas da Legislação Federal e as da Secretaria de Finanças para concessão de reajuste anual.

5.2.1. Para fins de reajuste anual, adotar-se-á a variação acumulada do índice específico predominância IPC-FIPE, conforme Decreto nº 53.841, de 19 de abril de 2013, tomando-se por base o mês da apresentação das propostas, sendo vedado qualquer novo reajuste no prazo de um ano.
5.3. Para realização dos pagamentos mensais, a CONTRATADA deverá submeter, à CONTRATANTE, a nota fiscal relativa aos serviços prestados no mês de referência até o dia 5 (cinco) do mês subsequente, acompanhada do atestado de recebimento dos serviços, nos termos da cláusula oitava, item 8.9. 

5.4. Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

5.5. Por ocasião da apresentação da nota fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte.

5.6 As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão de obra alocada para esse fim. 

5.7. O ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, por força do disposto na  Lei nº 13.701, de 24.12.2003, e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004, será retido na fonte pela PMSP.

5.7.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.8. O IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, art. 55 da Lei nº 7.713, de 1988, e art. 649 do  Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP.

5.8.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.9. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, recibo ou do documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.

5.10. Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98, e IN INSS nº 71, de 10.05.02, e nº 80, de 27/08/02, a CONTRATANTE  reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, obrigando-se a recolher, em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou o próximo dia útil. 

5.11. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.
5.11.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

5.11.2 A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

5.12. Constatada incorreção, inexatidão ou a falta, a CONTRATADA será instada a proceder aos competentes ajustes da documentação necessária ao pagamento, cujo prazo recomeçará a fluir a partir da reapresentação dos novos documentos,

5.13. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

5.14. Na hipótese de pleitos relativos à revisão de preços, observar-se-ão as normas estipuladas pelo Decreto Municipal nº 49.286, de 06 de março de 2008.

5.15. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado em até 30 (trinta) dias, contados no último dia do mês de referência, na conta corrente que a CONTRATADA deverá manter no BANCO DO BRASIL, conforme Decreto Municipal nº 51.197/10 de 22/01/2010

5.16. No presente exercício as despesas decorrentes do presente ajuste correrão por conta da dotação orçamentária nº 84.25.10.301.3003.4101.33.90.37.00 
5.17. Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, os valores devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante requerimento expresso do Contratado, nos termos da Portaria SF nº 05 de 05 de janeiro de 2012.

5.17.1  Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem 8.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora ( TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

CLÁUSULA  SEXTA – DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO

6.1.  O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados data fixada na Ordem de Início dos Serviços. 
6.2. O prazo contratual, obedecidas às normas legais e regulamentares, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores ao fixado no item 6.1 deste contrato, desde que haja conveniência e oportunidade administrativas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO

7.1. O presente Contrato é regido pelas disposições das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, combinadas com a Lei Municipal nº 13.278/2002, o Decreto Municipal nº 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

7.2. O presente ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

7.3. Dar-se-á a rescisão deste Contrato por qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, DA MEDIÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇO
8.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.
8.2 Os serviços objeto deste Contrato serão executados pela CONTRATADA, com a supervisão e fiscalização do servidor indicado pela CONTRATANTE no processo administrativo 

8.3 A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

8.4 A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento do escopo contratado.

8.5 Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica.
8.6 A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

8.7 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

8.8 Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.
8.9 O objeto do presente contrato será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela CONTRATADA, sendo tal relatório submetido à fiscalização da CONTRATANTE, que após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento.
8.9.1. O atestado deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

8.10 Havendo inexecução dos serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
8.11 Findo o prazo do ajuste, o objeto deste Contrato será recebido consoante às disposições do artigo 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

9.1. Além das sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas pertinentes, o descumprimento de qualquer das obrigações assumidas neste Contrato importará na aplicação das seguintes penalidades:
1.1.1. Multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela em atraso, pelo retardamento no início da execução dos serviços até o 5º dia de atraso, a partir do qual estará caracterizada a inexecução total ou parcial do ajuste, com as consequências daí advindas; 
1.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, pela inexecução total do objeto contratual;
1.1.3. Multa de 20% (vinte por cento), pela inexecução parcial, sobre o valor da parcela não executada do contrato; 
1.1.3.1. Entende-se por parcela cada uma das unidades referenciadas no ANEXO I - cujos locais encontram-se no item 6 (Relação de locais) do mesmo Anexo. 

1.1.4. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o preço mensal do contrato, pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual;
1.1.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste, pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA;
1.1.6. Pelo atraso na assinatura do Contrato ou na retirada da Nota de Empenho, multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, até o limite de 10º (décimo) dia, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º(décimo primeiro) dia de atraso.
1.1.7. Pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em razão da gravidade das infrações cometidas, a critério da CONTRATANTE.
1.1.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
1.1.9. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da CONTRATADA;

1.1.10. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo débito no CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do competente processo de execução fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da CONTRATANTE será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

10.1.1 Eventual autorização da CONTRATANTE deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao processo administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessário; 
10.1.2. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA será a única responsável tanto em relação à CONTRATANTE, quanto a terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições deste Contrato.

10.2. Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

10.3. A CONTRATADA exibiu neste ato o “Documento de Arrecadação do Município de São Paulo – DAMSP”, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), a ser juntado ao processo, correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura deste instrumento.
E por estarem de acordo as partes CONTRATANTES, foi por mim, Danilo Ricardo Alota, lavrado o presente instrumento, que, lido e achado conforme, segue assinado em três vias de igual teor e forma. 

São Paulo, 05 de março de 2014.

____________________________________________

KARINA BARROS CALIFE BATISTA
COORDENADORA REGIONAL DE SAÚDE - CRS SUDESTE
_______________________________________________________________________

ORPAN – ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

MARCOS GONTOW
TESTEMUNHAS:

DANILO RICARDO ALOTA                           MARIA APARECIDA PERES DE OLIVEIRA

      RG: 34.097.957-4 


                    RG: 23.636.414-5
ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA 

CADERNO TÉCNICO DO OBJETO

Objeto: Prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial para atendimento das necessidades das Unidades, Supervisões Técnicas de Saúde e Gabinete da Coordenadoria Regional de Saúde - SUDESTE.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

1 - OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL  e VIGILÂNCIA ELETRÔNICA para as Unidades pertencentes à Coordenadoria Regional de Saúde SUDESTE, nos termos da lei nº 7.102/83, alterada pelas leis nº 8.863/94, 9.017/95, regulamentada pelos decretos nº 89.056/83, 1.592/85, Portaria nº 387/06, MJ 893/87, DPF 891/99, Portaria DPF 982/95 alterada pela portaria DPF 277/98.

2 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.Os serviços serão desenvolvidos, nos locais discriminados nas Tabelas “Lotes I, II, III, IV e V”:

- 12 (doze) horas diárias - diurno de segunda-feira a sexta-feira;

- 24 (vinte e quatro) horas de segunda a domingo;

- monitoramento das 19:00 às 07:00 hs de segunda a sexta-feira e 24:00 de sábado, domingo e feriados.

(Em casos excepcionais, a partir do abertura/fechamento das Unidades).

- O regime de trabalho dos vigilantes deverá ser de 12/36 horas.

2.2 A prestação dos serviços de vigilância/segurança patrimonial, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacional de Vigilantes, nos termos da Lei nº 7.102, de 20.06.83, alterada pelas Leis nºs8.863, de 28.03.94 e 9017, de 30.03.95, regulamentada pelos Decretos nºs89.056, de 24.11.83, e 1592, de 10.08.95, bem como Portaria DPF n° 992, de 25.10.95 alterada pela Portaria DPF n° 277, de 13.04.98 e MJ 893, de 02.12.87 e Portaria DPF nº 891, de 12.08.99, Portaria DPF 982/95 alterada pela portaria DPF 277/98, e capacitados para:

2.2.1 Assumir o posto, devidamente uniformizado, e com aparência pessoal adequada;

2.2.2 Comunicar imediatamente à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

2.2.3 Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio;

2.2.4 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

2.2.5. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas; 

2.2.6 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

2.2.7 Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

2.2.8 Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios da Contratante;

2.2.9 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

2.2.10. Controlar a entrada e saída de veículos, empregados/funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser estabelecido pela Contratante;

2.2.11 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante;

2.2.12 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a Contratante;

2.2.13 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

2.2.14 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

2.2.15 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

2.2.16 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das condições de segurança;

2.2.17 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;

2.3 A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

2.4 As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da Contratante e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

2.5 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante.

2.6. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 

2.7 Posto de 12 horas diurnas de Segunda a Sexta-Feira, exceto feriados: Escala de Horários - De acordo com o funcionamento das unidades em função das atividades, as equipes de trabalho deverão prestar serviços nos horários das 07:00 às 19:00 ou das 08:00 às 20:00, dependendo da necessidade de cada unidade, prevendo a cobertura de horários de afastamento tal como: almoço de funcionário.

2.8  Em eventuais necessidades técnicas supervenientes, respeitada a jornada de 12:00 (doze) horas diárias, a Contratante poderá a qualquer tempo e exclusivamente a seu critério, efetuar as alterações que julgar necessárias na escala de horários estabelecida, comunicando-as às contratada com antecedência mínima de 24 horas.

2.8.1  Excepcionalmente, para suprir as campanhas de vacinação oficiais e outros eventos que são realizados nas Unidades, aos sábados e/ou domingos e/ou feriados ao longo de cada ano, deverá a empresa disponibilizar a pedido da contratante, vigilantes para promover a segurança e vigilância da Unidade no dia de realização de cada evento. Para tanto, a empresa deverá prever em seus custos tais despesas, visando suprir até 10 (dez) campanhas oficiais ou outros eventos anuais por Unidade a serem realizadas e comunicadas a contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

2.9  Posto de 24 horas:  Escala de Horários – deverão ser prestados no horário das 07:00 às 07:00 do dia imediatamente seguinte, prevendo a cobertura de horários de afastamento tal como: almoço de funcionário.

2.10 - Os serviços serão desenvolvidos, nos locais, regime e períodos discriminados nas Tabelas “A, B, C, D, E”.

2.11 - A prestação dos serviços de vigilância/segurança patrimonial desarmada, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação em vigor.

2.12 - A Contratada é responsável pela idoneidade moral e técnica de seus funcionários, respondendo por todos e quaisquer danos, ações, faltas ou omissões que os mesmos venham a cometer no desempenho de suas funções, dentre elas:

2.12.1   Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse;

2.12.2. Cumprir e fazer cumprir determinação da Administração quanto a utilização do posto para guarda de objetos que não se relacionem com as atividades ali prestadas, assim como de bens particulares de funcionários/empregados ou de terceiros;

2.12.3 Cumprir a carga horária determinada, podendo se retirar do posto apenas e somente após ter ocorrido a devida rendição;

2.12.4. Manter-se no Posto de trabalho, não devendo se ausentar, exceto em caso de absoluta necessidade e sempre após comunicação à Chefia da Unidade e à Contratada, que se responsabilizará pela reposição, se assim se fizer necessário;

2.13 A Contratante se reserva ao direito de substituição dos funcionários da Contratada, a seu critério, a qualquer momento sob qualquer alegação, ficando vedada a Contratada retirar ou substituir qualquer empregado seu, quando em serviço, sem prévia e expressa anuência da CRS-Sudeste.

2.14 Os serviços de monitoramento quanto aos Postos de 12:00 horas diurnas deverão ser prestados  de segunda-feira a sexta-feira, no período noturno, (19:00 às 07:00 hs) e em casos excepcionais, após os fechamento das unidades . Nos sábados, domingos e feriados, durante 24 horas, o controle será efetuado através de monitoramento eletrônico, ou através de postos 24 horas de segunda-feira a domingo.

2.15 A prestação deste serviço será realizada por meio da locação de equipamentos de sistema de alarmes, incluindo: instalação da infra-estrutura eventualmente necessária, instalação dos equipamentos e sistemas propriamente ditos, conforme especificação do projeto a ser elaborado pela contratada, incluindo a manutenção preventiva e corretiva, consistindo, em cada Unidade, a instalação de uma Central micro-processada com 04 (quatro) senhas, 01 (uma) bateria gelatinosa 12 V; 72 (setenta e duas) horas; 01 (um) teclado Led; 01 (uma) Sirene 110 Db; 01 (um) botão de pânico sem fio; e de instalação, NO MÍNIMO de 15 (quinze) sensores de presença e 12 (doze) sensores de abertura de portas e janelas, visando a segurar todo perímetro da Unidade devidamente monitorada.

2.16 O monitoramento a distancia constitui-se no disparo de alarmes, instalados pela Contratada, na sede das unidades relacionadas, bem como o envio de equipe de supervisão ao local para verificação de posterior ocorrência.

2.17 Os equipamentos de monitoramento consistirão na instalação de dispositivos com sensores de presença e/ou de abertura de portas e janelas de reconhecida eficiência e funcionamento dentre os melhores existentes no mercado.

2.18 A Contratante poderá solicitar a instalação de um ou ambos os dispositivos eletrônicos mencionados no item acima, de acordo com as características de cada Unidade. A Contratada poderá solicitar a readequação do sistema de monitoramento de acordo com as necessidades das Unidades.

2.19 A Contratante poderá solicitar a substituição  dos dispositivos eletrônicos que não demonstrem a eficiência desejada, ou que vierem a se tornar obsoletos, correndo os custos daí decorrentes por conta exclusiva da Contratada.

2.20  Os equipamentos eletrônicos de monitoramento deverão ser fornecidos e instalados pela Contratada nas Unidades no prazo máximo de 07 (sete) dias após a assinatura do contrato respectivo, admitindo-se a prorrogação desse prazo, a critério da Contratante.

2.21 Todas as despesas com a manutenção, conserto ou troca dos equipamentos eletrônicos de monitoramento correrão por conta exclusiva da Contratada. Ocorrendo interrupção ou defeitos no funcionamento dos alarmes a Contratada devera restabelecer o funcionamento dos dispositivos no prazo máximo de 24 horas.

2.22 Na hipótese de defeito ou falta de funcionamento dos dispositivos eletrônicos que não puderem ser consertados ou substituídos no período em que deveriam estar em funcionamento, a Contratada deverá providenciar a colocação de vigilante.

2.23 Na hipótese de vulnerabilidade da unidade, como por exemplo: arrombamento, tentativa de furto, a contratada deverá manter um vigilante 24 horas pelo período máximo de 07 (sete) dias.

3- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância / segurança patrimonial, cabe à Contratada:

3.1 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos respectivos postos relacionados no item “Tabela de Locais” e horários fixados pela Contratante;

3.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3.3 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

3.4 Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;

3.4.1 Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem;

3.5 Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente; 

3.6 Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

3.7 Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme item 3 anterior;

3.8 Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

3.9 Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

3.10 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

3.11 Manter controle de freqüência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;

3.12 Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

- uniformes, equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

- equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e

pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

3.13 Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

3.14 Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho;

3.15 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos;

3.16 Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços, inclusive em Unidades que possuam apenas o Serviço de Monitoramento;

3.17 Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo, 01(uma) vez por semana inclusive em Unidades que possuam apenas o Serviço de Monitoramento;

3.18 Os veículos eventualmente envolvidos no apoio e supervisão dos serviços deverão ser preferencialmente movidos gás natural veicular (GNV);

3.19 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento;

3.20 Manter todos os equipamentos necessários para execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;

3.20.1.Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não ser confundidos com similares de propriedade da Prefeitura;

3.21. Efetuar a troca do local do posto a critério da administração, desde que dentro da respectiva Unidade.

3.22. Enviar relação nominal contendo a identificação do pessoal designado para a prestação dos serviços, sob pena de não lhes ser permitido o acesso às instalações da Unidade, comunicando à unidade da Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços.

3.23.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da Contratante.

3.24 Responder civil e criminalmente por danos morais e materiais ou prejuízos causados a terceiros e à Administração Municipal, em virtude da execução dos serviços, ficando encarregada de acompanhar e dar atendimento em tais casos, responsabilizando-se também pelas despesas que venham a ocorrer ressarcindo, inclusive, o erário público quando ficar comprovado a subtração de objetos por ineficiência dos serviços. 

3.25 Obedecer às normas técnicas  de segurança e vigilância patrimonial, em vigor, aplicáveis a cada tipo específico de atividade e para a realização de todos os serviços;

3.26 A contratada obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à freqüência das pessoas que estejam executando o contrato em seu nome, apontada pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço;

3.27 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

3.28. A contratada obriga-se a enviar à contratante planilha mensal, junto com a Nota Fiscal, com os nomes dos vigilantes e suas respectivas lotações.

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

4.1 Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada;

4.2 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

4.3 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

4.4 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

4.6 Indicar instalações sanitárias;

5 - FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

5.1 A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

5.2 A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

5.2.1 Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica.

5.3 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

5.4 Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

6 - TABELAS DE LOCAIS

Os serviços de vigilância/segurança patrimonial serão prestados nas dependências das instalações da Contratante, nos seguintes locais:

	 
	UNIDADES
	SERVIÇOS

	
	
	12h
	24h
	MON.

	1
	AE Flavio Gianotti                                                      

Rua Xavier De Almeida 210 F. 6163-0622
	 
	2
	 

	2
	Sede Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste        

Rua Padre Marchetti 557 F. 6163-0622
	1
	 
	1

	3
	SAE Ipiranga                                                             

Rua Gonçalves Ledo  606 F. 2273-5073  
	1
	 
	1

	4
	UBS Agua Funda                                                      

Rua Rosa De Moraes   91  F. 5073-6253 
	1
	 
	1

	5
	UBS Almirante Delamare                                            Rua Almirante Mariath 62 - F. 6162-8018
	1
	 
	1

	6
	UBS e AMA Sacomã                                                 

Estr. Das Lagrimas, 1.403 - 6915-8200
	
	2
	 

	7
	UBS Jardim Seckler                                                  

RUA Carlos Mauro, 114 - F. 6946-8532 
	1
	 
	1

	8
	UBS Marasca Junior                                                   

Av. Dom Pedro I.  594  F. 272-8619                                     
	1
	 
	1

	9
	UBS Mazzoni                                                            

Rua Carlos Liviero,566 F. 6331-9624          
	
	 
	1

	10
	UBS Neusa Rosalia Morales                                       Rua Domingos De Rogatis,187 F. 5062-9586  
	
	 
	1

	11
	UBS Aurelio Mellone                                                    Rua Atilio Selva  10     F. 6331-2131                                                
	1
	 
	1

	12
	UBS Reschillian                                                        

Rua Dr. Lafaiete De Souza Camargo, 40 F. 6335-5319 
	1
	 
	1

	13
	UBS Rossini                                                              

Rua  Alvaro Fragoso 480 F. 2273-4602 
	
	 
	1

	14
	UBS Moinho Velho                                                    

Rua Belgrado  323   F. 2273-6889 
	1
	 
	1

	15
	UBS Pq Bristol                                                           

Rua Francois Bunel 194 F. 6331-3089   
	
	1
	

	16
	UBS Vila Carioca                                                

Rua Antonio Frederico, 117 - F. 2273-9707  
	
	 
	1

	17
	UBS Prof. Jandira Massur                                         

Rua Dom Lucio De Souza, 372 F. 5062-7232 
	
	 
	1

	18
	UBS São Vicente                                                      

Rua Vicente Da Costa  289  F. 2273-4592   
	1
	
	1

	19
	UBS Vila Arapuá                                                          Rua Colombo Florence  240  F. 6946-6660  
	
	 
	1

	20
	UBS Vila Mercês                                                       

Rua Nossa Senhora Das Merces 1.315 F. 6946-1443      
	
	1 
	

	21
	CAPS VILA ARAPUA

R. Colombo Florence, 241 -  F: 2946-6660
	1
	
	1

	22
	COE CLINICA Visconde de itauna

R. Lino Coutinho, 841 - F.: 2061-8379
	1
	
	1

	23
	CAPS Ad II Sacomã

R. Do Grito, 635 – F: 2296-0105
	1
	
	1

	24
	CAPS Adulto Ipiranga

Rua Gonçalo Pedrosa, 105 –
	
	
	1

	25
	Escola Técnica Do SUS – CRS/Sudeste

Rua Antonio Marcondes, Nº. 159, F: 2062-6456
	
	
	1

	26
	CAPS INFANTIL IPIRANGA

Rua Correia Salgado, 257 – Ipiranga
	1
	
	1

	27
	UBS/AMA Vila Morais                                                                 Rua Giovanni Di Balduccio    250                          
	
	1
	

	28
	SUVIS IPIRANGA

Av Nazare, 256
	
	1
	

	
	TOTAL
	14
	8
	22


7 - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

I. Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela Contratada serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e respectivos valores apurados

II. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

III. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA.

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.

7.1 - As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição conforme descrito no item acima, a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, e dos documentos discriminados a seguir:

- Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

- Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

- Cópia da Nota de Empenho.

- Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.

7.2 - A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

7.2.1 – O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004.

7.2.2 - O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 

7.2.3 – A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

7.3 – As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 5.2, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

7.4 – A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio  e cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

7.5 – A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.

7.6 – A CONTRATADA É RESPONSÁVEL PELA CORREÇÃO DOS DADOS APRESENTADOS, BEM COMO POR ERROS OU OMISSÕES.

7.7. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

7.7.1. A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

7.7.1.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

7.7.1.2. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Nacional,

7.7.1.3. Protocolo de envio de arquivo de conectividade social;

7.7.1.4. pesquisa fonética em nome da empresa contratada junto à Justiça Trabalhista de primeiro e segundo graus e, em havendo ações contra a adjudicatária em curso, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo, certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

7.7.1.5. folha de pagamento dos empregados entregue pela contratada no arquivo SEFIP.

7.7.1.6. Planilha mensal com os nomes dos vigilantes e  suas respectivas lotações.

7.8. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, após o adimplemento dos serviços, acompanhado da documentação acima exigida.

7.8.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

7.9. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

7.10. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

7.11 Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços
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